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SÚMULAS 

 

Terceira Seção aprova cinco novas súmulas 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito penal, 

aprovou cinco novos enunciados sumulares na sessão do dia 13/09. 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem para 

a orientação da comunidade jurídica a respeito da jurisprudência do tribunal. Os 

enunciados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas 

próximas, nos termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Confira as novas súmulas: 

 

Súmula 658 – O crime de apropriação indébita tributária pode ocorrer tanto em operações 

próprias como em razão de substituição tributária. 

 

Súmula 659 – A fração de aumento em razão da prática de crime continuado deve ser 

fixada de acordo com o número de delitos cometidos, aplicando-se 1/6 pela prática de 

duas infrações, 1/5 para três, 1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete 

ou mais infrações. 

 

Súmula 660 – A posse, pelo apenado, de aparelho celular ou de seus componentes 

essenciais constitui falta grave. 

 

Súmula 661 – A falta grave prescinde da perícia do celular apreendido ou de seus 

componentes essenciais. 

 



Súmula 662 – Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema penitenciário 

federal, é prescindível a ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão 

fundamentada, a persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial do preso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Redução proporcional da pena-base por afastamento de circunstância judicial 

negativa é tema de repetitivo (Tema 1.214) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos 

Especiais 2.058.971, 2.058.970 e 2.058.976, de relatoria do ministro Sebastião Reis 

Junior, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão representativa da controvérsia, registrada como Tema 1.214 na base de dados 

do STJ, é "definir se há obrigatoriedade ou não de redução proporcional da pena-base 

quando o tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 

circunstância judicial negativa reconhecida na sentença". 

 

Em seu voto, o relator apontou a existência, na base de jurisprudência do tribunal, de pelo 

menos 31 acórdãos e seis decisões monocráticas fundamentadas no entendimento 

estabelecido no EREsp 1.826.799. No julgamento, em setembro de 2021, a Terceira 

Seção decidiu que "é imperiosa a redução proporcional da pena-base quando o tribunal de 

origem, em recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do 

artigo 59 do Código Penal reconhecida no édito condenatório". 

 

Como já há orientação jurisprudencial nos colegiados da corte especializados em direito 

penal, Sebastião Reis Junior considerou desnecessária a suspensão dos processos 

prevista no artigo 1.037 do Código de Processo Civil (CPC). O ministro também entendeu 

que o sobrestamento de processos poderia causar prejuízo aos jurisdicionados. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Terceira-Secao-aprova-cinco-novas-sumulas.aspx


 

O CPC de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar 

um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os 

ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.674, de 14 de setembro de 2023 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre auxílio-aluguel a ser concedido 

pelo juiz em decorrência de situação de vulnerabilidade social e econômica da ofendida 

afastada do lar. 

 

Fonte: Planalto 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ   

 

Justiça decreta prisão de quatro suspeitos de participação na tentativa de 

homicídio contra integrante da banda Ultraje a Rigor em Paraty 

 

Justiça condena a 30 anos homem que jogou óleo quente na mulher 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Reducao-proporcional-da-pena-base-por-afastamento-de-circunstancia-judicial-negativa-e-tema-de-repetitivo.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14674.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/280423690
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/280423690
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/284309973


STF 

 

 Informativo STF nº 1.106  NOVO 

 Informativo STF nº 1.107  NOVO 

 

STF condena três réus nas primeiras ações penais sobre atos 

antidemocráticos de 8/1 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou nesta quinta-feira (14) as três 

primeiras ações penais instauradas contra pessoas envolvidas nos atos antidemocráticos 

de 8/1. Por maioria, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e 

condenou Aécio Lúcio Costa Pereira, Thiago de Assis Mathar e Matheus Lima de Carvalho 

Lázaro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do 

Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano qualificado e 

deterioração de patrimônio tombado. 

 

Os três réus foram acusados pelo Ministério Público Federal (MPF), respectivamente, no 

âmbito das Ações Penais (APs) 1060, 1502 e 1183, todas julgadas procedentes pela 

Corte. 

 

Para Aécio Lúcio e Matheus Lima foi imposta a pena de 17 anos de prisão, e para Thiago 

Mathar a sanção foi de 14 anos. Os três foram condenados também ao pagamento de 100 

dias-multa, cada um no valor de 1/3 do salário mínimo. 

 

Eles ainda terão que pagar indenização a título de danos morais coletivos no valor de R$ 

30 milhões, a ser quitado de forma solidária com todos os que vierem a ser condenados. 

 

Notícias relacionadas:  

STF condena primeiro réu pelos atos antidemocráticos de 8/1 

STF condena segundo réu pelo dia 8 de janeiro e fixa pena de 14 anos 

Terceiro condenado pelos atos de 8/1 recebe pena de 17 anos de prisão 

 

Leia a notícia no site 

 

Condenados pela Chacina de Unaí devem iniciar execução provisória das 

penas, decide Quinta Turma 

 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1106.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1107.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514074&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514104&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514105&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514107&ori=1


A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sessão realizada no dia 12/09, 

acolheu pedido do Ministério Público Federal (MPF) para determinar o início do 

cumprimento provisório da pena de prisão dos réus condenados pela chamada Chacina de 

Unaí.  No episódio, ocorrido em 2004, três auditores fiscais e um motorista do Ministério do 

Trabalho foram assassinados enquanto exerciam fiscalização em área rural do município 

de Unaí (MG). 

 

A decisão do colegiado, por maioria de votos, ocorreu em renovação parcial de julgamento 

determinada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Reclamação 59.594. Antes, em 

setembro do ano passado, a Quinta Turma havia redefinido as penas dos réus e rejeitado 

o pedido do MPF para início da execução provisória. 

 

Para o colegiado, até pronunciamento definitivo do STF sobre o tema, permanece válido o 

artigo 492, inciso I, alínea "e", do Código de Processo Penal (CPP), que prevê o início da 

execução provisória no caso de condenação pelo tribunal do júri a pena igual ou superior a 

15 anos de reclusão, sem prejuízo dos recursos que eventualmente sejam interpostos 

contra o veredito. 

 

O relator do recurso especial, ministro Ribeiro Dantas, destacou que o STF não cassou o 

acórdão anterior em relação à dosimetria das penas. No primeiro julgamento, a Quinta 

Turma fixou a pena do proprietário rural Norberto Mânica (acusado de ser o mandante do 

crime) em 56 anos e três meses de reclusão. Já para os réus José Alberto de Castro e 

Hugo Alves Pimenta – denunciados por contratarem os pistoleiros que executaram os 

disparos contra os servidores –, o colegiado fixou a pena em 41 anos e três meses e em 

27 anos de reclusão, respectivamente. 

 

Decisões recentes do STF indicam validade da execução provisória das penas do 

júri 

 

O ministro esclareceu que o indeferimento anterior do pedido de execução provisória das 

penas dos réus teve amparo na jurisprudência de ambas as turmas de direito penal do 

STJ, segundo as quais, apesar da regra trazida pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), 

não seria possível a execução provisória dos vereditos condenatórios do júri, 

independentemente do tempo de pena, conforme o raciocínio extraído do julgamento do 

STF nas ADCs 43, 44 e 54, em que se estabeleceu a exigência do trânsito em julgado 

para o cumprimento da condenação. 

 



Entretanto, segundo Ribeiro Dantas, a decisão do Supremo na Rcl 59.594 mostra que, 

pelo menos até o momento, a corte constitucional entende como válida a disposição do 

artigo 492 em relação à execução provisória das penas do júri nas condenações iguais ou 

superiores a 15 anos de prisão. 

 

O relator lembrou que o próprio STF, em 2019, reconheceu a repercussão geral de 

controvérsia sobre a execução provisória das condenações do júri popular (RE 1.235.340), 

estabelecendo posição inicial de que a prisão do réu condenado pelo conselho de 

sentença, ainda que em decisão sujeita a recurso, não viola o princípio constitucional de 

presunção de inocência. O julgamento, contudo, ainda não foi finalizado no plenário virtual 

da corte. 

 

Por outro lado, Ribeiro Dantas apontou que, no recurso derivado das condenações da 

Chacina de Unaí, nenhuma das partes aventou a inconstitucionalidade do artigo 492, 

inciso I, alínea "e", do CPP – de modo que, para o ministro, não há razão para que, de 

ofício, o STJ instaure incidente de declaração de inconstitucionalidade do dispositivo.    

 

"O tema é objeto de amplo e público debate no STF (a quem compete por excelência a 

tutela da Constituição), sem que tenha aquela corte determinado nenhum tipo de medida 

processual suspensiva das execuções provisórias, nos mais de três anos de vigência da 

Lei 13.964/2019 e de tramitação do RE 1.235.340", completou o ministro. 

 

Em razão do julgamento, a Quinta Turma determinou a comunicação ao Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) e à vara de origem para que providenciem o cumprimento da 

decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF garante a ex-subsecretária de inteligência do DF opção de não ir à 

CPMI do 8 de Janeiro 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), dispensou Marília Ferreira 

de Alencar, ex-subsecretária de Inteligência da Secretaria de Segurança Pública do 

Distrito Federal, de comparecer à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do 8 

de Janeiro. O depoimento está marcado para esta terça-feira (12). 

 

Investigada 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12092023-Condenados-pela-Chacina-de-Unai-devem-iniciar-execucao-provisoria-das-penas--decide-Quinta-Turma.aspx


A decisão se deu no Habeas Corpus (HC) 229632. De acordo com o relator, mesmo que o 

depoimento da ex-subsecretária tenha sido requerido na condição de testemunha, ela já é 

investigada pelos fatos ocorridos em 8/1 no Inquérito (INQ) 4923, em trâmite no STF, e na 

CPI dos Atos Antidemocráticos da Câmara Legislativa do DF. Também responde a 

inquérito da Polícia Federal sobre o suposto uso da máquina pública para interferir no 

segundo turno da eleição presidencial de 2022. 

 

Esses elementos, a seu ver, mostram que Marília foi convocada na condição de 

investigada, e não de testemunha, e o Código de Processo Penal (CPP) impede a 

exigência do compromisso de dizer a verdade e garante a ela o direito ao silêncio e à 

assistência de advogado. 

 

CPI do MST 

 

Pelos mesmos motivos, Nunes Marques concedeu habeas corpus garantindo os mesmos 

direitos a Jaime Messias Silva, diretor-presidente do Instituto de Terras e Reforma Agrária 

de Alagoas (Iteral), e a José Rodrigo Marques Quaresma, gerente executivo administrativo 

do mesmo órgão (HC 232120). Já ao professor Marco Antonio Baratto Ribeiro da Silva, da 

Direção Nacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Distrito 

Federal (HC 232158), o ministro garantiu o direito de ficar em silêncio, ser assistido por 

advogado e de não sofrer constrangimentos físicos ou morais em decorrência do uso 

desses direitos. Os três haviam sido convocados pela CPI do MST da Câmara dos 

Deputados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF garante a advogados de Jair Renan Bolsonaro acesso a investigação 

na Justiça do DF 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), garantiu à defesa de Jair 

Renan Valle Bolsonaro, filho do ex-presidente da República Jair Bolsonaro, o direito de 

acesso aos autos de investigação, em trâmite na 5ª Vara Criminal de Brasília (DF), na qual 

foi alvo de mandados de busca e apreensão cumpridos em Brasília e em Balneário 

Camboriú (SC) no dia 24/8. A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 62048. 

 

No pedido ao Supremo, os advogados de Jair Renan relataram que o pedido de acesso foi 

feito no mesmo dia em que os mandados foram cumpridos. A pretensão foi negada pelo 

juízo da 5ª Vara Criminal de Brasília sob o argumento de que o acesso aos autos só seria 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513929&ori=1


concedido após manifestação do Ministério Público e eventuais diligências da autoridade 

policial. 

 

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), o pedido liminar em 

mandado de segurança também foi negado. Segundo o desembargador relator, era 

possível limitar temporariamente o acesso a autos que tramitam em segredo de justiça 

para não prejudicar diligências sem que isso configure violação à Súmula Vinculante (SV) 

14 do Supremo. 

 

Acesso amplo 

 

Ao deferir o pedido, o ministro Nunes Marques lembrou que, segundo a SV 14, “é direito 

do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, 

já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 

polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”. Assim, a negativa de 

acesso aos autos pelo juízo da 5ª Vara Criminal configura desrespeito ao verbete. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção redefine conceito de jurisprudência dominante para 

admissão de pedido de uniformização  

 

Para estabelecer as balizas do cabimento do pedido de uniformização de interpretação de 

lei federal (Puil), previsto no artigo 14 da Lei 10.259/2001, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) definiu como jurisprudência dominante da corte não apenas as 

hipóteses relacionadas no artigo 927, inciso III, do Código de Processo Civil (CPC), mas 

também os acórdãos proferidos em embargos de divergência e no julgamento de outros 

Puils pelo tribunal superior.  

 

Ao fixar o novo entendimento, a seção superou posicionamento definido anteriormente no 

Puil 1.799, no qual o colegiado havia limitado o conceito de jurisprudência dominante aos 

precedentes firmados pelo STJ em IRDR instaurado nas ações originárias da corte, em 

IAC, em recursos repetitivos ou súmulas e, ainda, em julgamentos da Corte Especial.  

 

Nos termos da Lei 10.259/2001, é cabível o pedido de uniformização quando houver 

divergência entre decisões de direito material proferidas por turmas recursais na 

interpretação de lei federal. O pedido deve ser decidido pela Turma Nacional de 

Uniformização (TNU) quando estiver baseado em divergência de turmas de diferentes 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513928&ori=1


regiões ou for relativo a decisão que contraria súmula ou jurisprudência dominante do STJ. 

Se o entendimento da TNU divergir de súmula ou jurisprudência dominante do STJ, a corte 

poderá ser acionada para decidir.  

 

O novo precedente da Primeira Seção foi estabelecido em Puil no qual a União contestou 

decisão da TNU, sob o fundamento de que o julgamento contrariou decisão da Segunda 

Turma do STJ em AREsp, além de decisões monocráticas de ministros do mesmo 

colegiado.  

 

Embargos de divergência e Puil não podem ficar fora da jurisprudência dominante  

 

O ministro Sérgio Kukina, relator, explicou que o Puil está inserido no microssistema dos 

juizados especiais federais, no qual o juízo de admissibilidade segue critérios semelhantes 

aos do STJ para a admissão de recursos especiais. Considerando esse contexto, o relator 

votou pelo não conhecimento do pedido da União, pois não apontou claramente a norma 

federal que teria sido violada, nem os motivos dessa suposta violação, além de se basear 

essencialmente em fundamentos constitucionais.  

 

Quanto à necessidade de que a decisão contestada no Puil seja contrária a súmula ou à 

jurisprudência dominante do STJ, o relator encampou a posição defendida em voto-vista 

da ministra Regina Helena Costa, segundo a qual não seria possível limitar o conceito de 

jurisprudência dominante ao rol dos precedentes listados pelo artigo 927, inciso III, do 

CPC/2015 (IRDR, IAC e recursos repetitivos).  

 

Para a ministra, a adoção dessa restrição impediria a TNU de analisar possível violação 

aos entendimentos firmados em embargos de divergência pelo STJ, bem como às teses 

fixadas pelo tribunal em pedidos de uniformização.  

 

Seguindo essa posição, no caso dos autos, Sérgio Kukina concluiu que a União invocou 

acórdão que não se insere em nenhuma das modalidades consideradas como 

jurisprudência dominante do STJ, motivo pelo qual também não seria possível admitir o 

pedido de uniformização.  

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma suspensão de depoimento de servidores de Alagoas na CPI 

do MST 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11092023-Primeira-Secao-redefine-conceito-de-jurisprudencia-dominante-para-admissao-de-pedido-de-uniformizacao.aspx


Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar 

deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso para suspender o depoimento de dirigentes do 

Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas (Iteral) na Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) do MST da Câmara dos Deputados. O colegiado considerou plausível o 

argumento de que a convocação de servidores estaduais para uma CPI do Legislativo 

federal viola o pacto federativo e a autonomia dos entes federados. A decisão se deu em 

sessão virtual extraordinária realizada no dia 5/9. 

 

Barroso havia concedido a cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1085, ajuizada pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de 

Alagoas, suspendendo o depoimento de Jaime Messias Silva, diretor-presidente do 

instituto, e de José Rodrigo Marques Quaresma, gerente executivo administrativo do 

mesmo órgão estadual, agendado para o último dia 4.  

 

Invasão de competência  

 

Em seu voto pela confirmação da liminar, o relator destacou que a proibição específica de 

invasão das competências do Legislativo estadual pelas casas legislativas federais decorre 

do princípio federativo previsto na Constituição de 1988. Nesse sentido, o Plenário ratificou 

cautelar deferida em 2021 na ADPF 848 para impedir que a CPI da Pandemia, do Senado 

Federal, convocasse governadores para depor. 

 

Fato determinado  

 

O ministro assinalou que a CPI foi instalada para investigar o financiamento do Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e a possível influência do governo federal na atuação 

do grupo. A convocação dos servidores do instituto alagoano faz menção exclusivamente 

a questionamentos relacionados à atuação de uma autarquia estadual. Além disso, a 

entidade nem sequer teria recebido recursos federais nos últimos 13 anos.  

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém decisão do STJ em caso de desembargador catarinense  

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), André Mendonça, negou liminar contra ato 

de relator no Superior Tribunal de Justiça (STJ) que permitia a visita do desembargador 

Jorge Luiz de Borba, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC), e de sua esposa, 

Ana Cristina Gayotto de Borba, à instituição onde está Sônia Maria de Jesus, desde que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513549&ori=1


preenchidos certos requisitos. Sônia Maria morava com o casal e foi resgatada de suposta 

situação análoga à escravidão.  

 

Autora do pedido no STF, a Defensoria Pública da União (DPU) buscava, em síntese, o 

afastamento imediato de decisão proferida pelo ministro do STJ, no âmbito de 

procedimento de competência originária daquela Corte, relacionado à investigação de 

possível prática do crime previsto no artigo 149 do Código Penal (redução a condição 

análoga à de escravo).  

 

O relator negou pedido liminar no Habeas Corpus (HC) 232303, impetrado pela DPU 

contra a decisão do ministro do STJ, e pediu informações ao relator do inquérito naquele 

tribunal que investiga a suposta prática do crime.  

 

Superação de etapas  

 

O relator frisou que o ministro do STJ é o responsável pelas investigações e, portanto, 

autoridade mais próxima dos fatos, com melhor capacidade de avaliação dos elementos 

constantes do processo, não cabendo a superação de etapas, como pretendida pela DPU, 

reafirmando que não houve, ainda, manifestação colegiada do STJ acerca do ato. 

Destacou que, em caso de liminar, não há como se verificar a manifesta ilegalidade do ato 

e, nesse sentido, alcançar conclusões diversas das adotada pelo STJ demandaria 

aprofundado exame dos fatos e provas.  

 

Dessa forma, conforme estabelecido na decisão, foram solicitadas informações ao ministro 

relator do processo originário, bem como ao Ministério Público Federal, por meio da 

Procuradoria-Geral da República, para apresentar parecer sobre os fatos relacionados ao 

habeas corpus. Tais manifestações, de acordo com a compreensão adotada na decisão, 

são cruciais para uma análise aprofundada do caso e para a tomada de uma decisão final 

baseada em dados concretos e na estrita observância da Constituição Federal.  

 

Despacho 

 

 Diante da informação de que a primeira visita foi marcada para acontecer na última 

quarta�feira (6), o ministro, em despacho, solicitou que seja esclarecido se o encontro 

efetivamente aconteceu e se o momento foi documentado, inclusive por registros de 

imagens, que deverão ser encaminhadas ao STF.  

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513663&ori=1


 

STF afirma necessidade de autorização judicial para investigação de 

agentes com foro no TJ-PA  

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), estabeleceu a 

necessidade de autorização judicial prévia para a investigação de agentes públicos com 

prorrogativa de foro no Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA), sob pena de nulidade. A 

decisão foi tomada em liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7447, 

apresentada pelo Partido Social Democrático (PSD).  

 

Ao deferir parcialmente a medida cautelar, o ministro também determinou o imediato envio 

dos inquéritos policiais e procedimentos de investigação, que tenham disso instaurados no 

TJ-PA pela Polícia Judiciária e pelo Ministério Público, para imediata distribuição e análise 

do desembargador-relator, a quem caberá analisar se há justa causa para a continuidade 

da investigação.  

 

Na ADI, o PSD alega afronta à Constituição Federal a respeito do foro por prerrogativa de 

função, uma vez que a jurisprudência do STF afirma a necessidade de supervisão judicial 

desde a abertura do procedimento investigatório até o eventual oferecimento da denúncia.  

 

Decisão  

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a Constituição Federal estabeleceu, como 

regra, o julgamento dos processos judiciais em dupla instância, isto é, inicialmente por um 

juiz (primeira instância da justiça) e, posteriormente, por um colegiado (segunda instância). 

Por outro lado, o relator observou que, no contexto estadual, a Constituição Federal 

estabeleceu a competência privativa dos Tribunais de Justiça para julgar juízes estaduais 

(e do Distrito Federal) e membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade.  

 

A seu ver, as hipóteses de foro por prerrogativa de função são excepcionais ressalvas aos 

princípios constitucionais do juiz natural e da igualdade e, nessa condição, devem ser 

interpretadas de maneira estrita, sob pena de se transformar a exceção em regra. O 

ministro Alexandre ressaltou que, conforme a jurisprudência do STF, as investigações 

contra autoridades com prerrogativa de foro no Supremo submetem-se ao prévio controle 

judicial, o que inclui a autorização judicial para o início das investigações.  

 

Pedido de informações  



 

Em sua decisão, o relator também solicitou informações ao TJ-PA e à Assembleia 

Legislativa, a serem prestados no prazo de 10 dias. Em seguida, os autos serão 

encaminhados à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral da República 

(PGR) para que, em cinco dias, se manifestem de forma definitiva sobre o mérito da 

controvérsia.  

 

Leia a notícia no site 

 

STF revoga prisão de Mauro Cid e impõe medidas cautelares ao militar 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu neste 

sábado (9) revogar a prisão preventiva de Mauro César Barbosa Cid, ex-ajudante de 

ordens do ex-presidente Jair Bolsonaro. 

 

A decisão foi tomada na PET 10405, que tramita em sigilo no STF. Ao conceder a 

liberdade provisória a Mauro Cid, o ministro Alexandre de Moraes impõe medidas 

cautelares que devem ser observadas por ele, sob pena de suspensão do benefício: 

 

- Proibição de ausentar-se da comarca e recolhimento domiciliar no período noturno e nos 

finais de semana mediante uso de tornozeleira eletrônica; 

- Obrigação de apresentar-se perante o juiz, no prazo de 48 horas, e comparecimento 

semanal, todas as segundas-feiras; 

- Proibição de ausentar-se do país, com obrigação de realizar a entrega de seus 

passaportes no prazo de cinco dias; 

- Cancelamento de todos os passaportes emitidos, tornando-os sem efeito; 

- Suspensão imediata de quaisquer documentos de porte de arma de fogo em nome do 

investigado, bem como de quaisquer certificados de registro para realizar atividades de 

colecionamento de armas de fogo, tiro desportivo e caça; 

- Proibição de utilização de redes sociais; 

- Proibição de comunicar-se com os demais investigados, com exceção de sua esposa, 

filha e pai. 

 

Na decisão, o ministro também afirma que o não comparecimento semanal de Mauro Cid 

ao juiz deve ser informado de imediato e que o não cumprimento de qualquer uma das 

medidas alternativas implicará sua revogação e decretação de nova prisão. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513669&ori=1


O ministro ainda determinou o afastamento de Mauro César Barbosa Cid do exercício das 

funções de seu cargo de oficial no Exército, devendo ser comunicado, imediatamente, o 

Comandante do Exército. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte STF 
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 Informativo STJ nº 786  NOVO 

 

Colaboração do réu para apreensão da droga permite redução da pena 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os requisitos do artigo 41 

da Lei de Drogas – colaboração para identificar coautores e para recuperar o produto do 

crime – são alternativos, e não cumulativos. Assim, o acusado por tráfico que apenas 

auxilia as autoridades na apreensão da droga, sem apontar coautores do crime, faz jus à 

redução da pena prevista no dispositivo, que vai de um a dois terços. 

 

"Isso não significa conceder ao acusado que identifica seus comparsas e ainda ajuda na 

recuperação do produto do crime o mesmo tratamento conferido àquele que só realiza 

uma dessas duas condutas, pois os distintos graus de colaboração devem ser sopesados 

para definir a fração de redução da pena", destacou o relator do habeas corpus, ministro 

Rogerio Schietti Cruz. 

 

No caso analisado pela turma, um homem foi flagrado com nove porções de maconha e, 

de acordo com o relato dos policiais, confessou ser traficante e indicou o local onde 

ocultava o restante da droga, o que levou à apreensão de mais 50 porções. 

 

Aplicando a redução de pena em razão da colaboração, o juízo de primeiro grau condenou 

o réu a três anos e dez meses de reclusão. Contudo, o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) aumentou a pena para cinco anos, por considerar que a redução só seria possível 

se o acusado, além de indicar o local do produto do crime, tivesse identificado outros 

partícipes do esquema de tráfico. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513671&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0786.pdf


Literalidade do texto não é suficiente para extrair o sentido da norma 

 

O ministro Schietti comentou que, embora a redação do artigo 41 da Lei 11.343/2006 traga 

a conjunção "e" entre os dois requisitos da redução de pena (identificação de coautores e 

recuperação do produto do crime), sugerindo serem cumulativos, a interpretação 

gramatical de um dispositivo legal nem sempre é a mais adequada para extrair a norma 

jurídica pertinente. 

 

"Situações nas quais a literalidade do texto não é suficiente para extrair o adequado 

sentido da norma nele contida podem ser constatadas com frequência na legislação, em 

que não raro o legislador se vale da conjunção 'e' quando deveria empregar a conjunção 

'ou', e vice-versa", explicou. 

 

Schietti lembrou que o atual artigo 41 da Lei de Drogas tem origem no antigo artigo 32, 

parágrafo 2º, da Lei 10.409/2002, o qual trazia a conjunção "ou" entre os requisitos da 

colaboração premiada. Além disso, mesmo na colaboração disciplinada pela Lei de 

Organizações Criminosas, a qual trata de crimes em que há o concurso necessário de 

pessoas, o legislador não impôs obrigatoriamente a identificação dos demais partícipes, de 

modo que não seria razoável exigi-lo nos crimes da Lei de Drogas, em que o concurso de 

pessoas é eventual. 

 

"Além de não se identificar nenhuma justificativa para que tal mudança gramatical 

decorresse de propósito deliberado do legislador, não se pode desconsiderar o advento da 

Lei 12.850/2013, que cuidou de regular diversos aspectos relativos ao instituto da 

colaboração premiada, oportunidade em que, ao estabelecer seus requisitos no artigo 4º, o 

fez de forma alternativa", declarou. 

 

Colaboração do acusado foi essencial para a comprovação do delito 

 

O relator também observou que, segundo registrado no próprio acórdão do TJSP, não 

fosse a colaboração do acusado, apenas as nove porções de maconha que estavam em 

seu bolso teriam sido apreendidas e, nessas condições, seria bem provável o 

reconhecimento do porte de drogas para uso próprio, em vez do crime de tráfico. 

 

Para o ministro, se a colaboração do acusado foi essencial para a comprovação do tráfico, 

está justificada a aplicação da causa de diminuição de pena, tal como decidido pelo juízo 

de primeiro grau. 

 



Schietti ponderou ainda que, mesmo a confissão já tendo sido considerada para aplicar a 

atenuante da confissão espontânea em favor do réu, é possível adotar também a causa 

redutora de pena prevista no artigo 41 da Lei 11.343/2006. 

 

"Isso porque a confissão, no caso, se limita à admissão da prática do tráfico de drogas, ao 

passo que a colaboração foi além e indicou aos policiais a localização do restante das 

drogas, que estavam escondidas e, segundo os próprios agentes afirmaram, não seriam 

por eles encontradas sem a ajuda do réu. Trata-se de institutos distintos e que devem ser 

aplicados conjuntamente, se ambos estiverem configurados" – concluiu o relator ao 

conceder a ordem de habeas corpus  para restabelecer a sentença de primeiro grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

Permissão da vítima para aproximação do réu afasta violação de medida 

protetiva da Lei Maria da Penha 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o consentimento 

da vítima para aproximação do réu afasta a configuração do crime de descumprimento de 

medida protetiva de urgência (artigo 24-A da Lei 11.340/2006). Segundo o colegiado, com 

o consentimento, a conduta do réu se torna atípica – ou seja, não se enquadra na 

capitulação penal trazida pela Lei Maria da Penha. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao confirmar decisão monocrática do 

relator, ministro Ribeiro Dantas, que absolveu o réu do crime de violação de medida 

protetiva adotada em favor de sua mãe, após a genitora tê-lo autorizado a morar no 

mesmo lote que ela, mas em casas distintas. 

 

Entre as medidas protetivas, o réu havia sido proibido de se aproximar a menos de 500 

metros da vítima. Contudo, de acordo com a mãe, ela autorizou a entrada do filho no lote 

porque ele estava em situação de rua.  

 

Ao recorrer da decisão monocrática, o Ministério Público Federal argumentou que, no caso 

dos autos, não seria possível considerar a conduta atípica apenas porque a mulher 

consentiu em ter o filho morando no mesmo lote que ela, pois isso equivaleria a autorizar 

judicialmente que a vítima fosse agredida de novo. 

 

Consentimento descaracteriza intenção de desobedecer a medida protetiva 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Colaboracao-do-reu-para-apreensao-da-droga-permite-reducao-da-pena.aspx


Segundo destacou o ministro Ribeiro Dantas, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) considerou que, no crime de descumprimento de medida protetiva 

de urgência, o bem jurídico protegido é a administração da justiça – bem indisponível – e, 

apenas de modo indireto, a proteção da vítima. Assim, para o TJDFT, o consentimento da 

vítima para a aproximação do agressor não seria suficiente para afastar a tipicidade da 

conduta. 

 

Entretanto, o relator citou precedente da Sexta Turma no sentido de que, se a 

aproximação do réu teve a concordância da vítima, não há lesão ao artigo 24-A da Lei 

11.340/2006, inclusive por não haver a conduta dolosa de desobediência da medida 

protetiva. 

 

"Assim, restando incontroverso nos autos que a própria vítima permitiu a aproximação do 

réu, autorizando-o a residir com ela no mesmo lote residencial, em casas distintas, é de se 

reconhecer a atipicidade da conduta", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção garante salvo-conduto penal para cultivo de cannabis com 

finalidade medicinal 

 

Confirmando jurisprudência unificada das duas turmas de direito penal, a Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, concedeu, no dia 13/09, salvo-

condutos para garantir que pacientes não sofram sanção criminal pelo cultivo doméstico 

de cannabis sativa destinado à extração do óleo com finalidade medicinal. 

 

Entre outros fundamentos, o colegiado considerou que, além de o cultivo não ter a 

finalidade de produzir ou comercializar entorpecentes, os pacientes dos casos analisados 

pela seção estão amparados não só por prescrição médica, mas também por autorização 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importação do canabidiol, o que 

evidencia que a própria autarquia sanitária tem reconhecido a necessidade de uso do 

produto em contexto terapêutico. 

 

A seção determinou a comunicação da decisão ao Ministério da Saúde e à Anvisa. 

 

Falta de regulamentação sobre plantio não pode prejudicar pacientes 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15092023-Permissao-da-vitima-para-aproximacao-do-reu-afasta-violacao-de-medida-protetiva-da-Lei-Maria-da-Penha.aspx


No voto acompanhado pela maioria, o desembargador convocado Jesuíno Rissato 

destacou que, em mudança jurisprudencial ocorrida em 2022, a Quinta Turma, alinhando-

se a precedentes da Sexta Turma, passou a entender que a ausência de regulamentação 

estatal sobre o plantio de cannabis não pode prejudicar o direito à saúde dos pacientes, os 

quais têm de lidar com muita burocracia e com altos custos caso queiram importar o óleo 

medicinal. 

 

Ainda segundo a Quinta Turma, a Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas) não proíbe o uso 

justificado e a produção autorizada do óleo medicinal, mediante procedimento 

predeterminado sujeito à fiscalização. Em relação às sementes necessárias para o plantio, 

os ministros consideraram na época que tanto o Supremo Tribunal Federal (STF) quanto o 

STJ se posicionaram no sentido de que elas não possuem o princípio ativo da cannabis 

sativa, de modo que o salvo-conduto para o plantio deveria proteger também a eventual 

importação de sementes. 

 

Segundo Jesuíno Rissato, considerando que, nos casos analisados, o uso do óleo extraído 

a partir das plantas será destinado a fins exclusivamente terapêuticos, com base em 

receita médica e autorização de importação da Anvisa, deve ser impedida a repressão 

criminal sobre a conduta dos pacientes. 

 

Em um dos casos julgados pela Terceira Seção, o salvo-conduto diz respeito ao cultivo de 

15 mudas de cannabis sativa, exclusivamente enquanto durar o tratamento do quadro de 

ansiedade generalizada do paciente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ 

 

4.º Fonape começa hoje com discussões sobre alternativas penais e 

políticas sobre drogas 

 

Magistrados e servidores têm 10 dias para responder o 2º Censo do Poder 

Judiciário 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14092023-Terceira-Secao-garante-salvo-conduto-penal-para-cultivo-de-cannabis-com-finalidade-medicinal.aspx
https://www.cnj.jus.br/4o-fonape-comeca-hoje-com-discussoes-sobre-alternativas-penais-e-politicas-sobre-drogas/
https://www.cnj.jus.br/4o-fonape-comeca-hoje-com-discussoes-sobre-alternativas-penais-e-politicas-sobre-drogas/
https://www.cnj.jus.br/magistrados-e-servidores-tem-10-dias-para-responder-o-2o-censo-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/magistrados-e-servidores-tem-10-dias-para-responder-o-2o-censo-do-poder-judiciario/


CNJ recomenda alocação de recursos estaduais em alternativas penais e 

atenção a egressos 

 

Fonte: CNJ 
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